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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

LEI N
o
- 12.133, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009

Dá nova redação ao art. 1.526 da Lei no

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código
Civil), para determinar que a habilitação
para o casamento seja feita pessoalmente
perante o oficial do Registro Civil.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 1.526 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1.526. A habilitação será feita pessoalmente perante o
oficial do Registro Civil, com a audiência do Ministério Pú-
blico.

Parágrafo único. Caso haja impugnação do oficial, do Mi-
nistério Público ou de terceiro, a habilitação será submetida ao
juiz." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta)
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 17 de dezembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Tarso Genro

Atos do Congresso Nacional
.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 935, DE 2009(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da Federação da Rússia para a Isen-
ção de Vistos de Curta Duração para Na-
cionais da República Federativa do Brasil e
da Federação da Rússia, celebrado no Rio
de Janeiro, em 26 de novembro de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia

para a Isenção de Vistos de Curta Duração para Nacionais da Re-
pública Federativa do Brasil e da Federação da Rússia, celebrado no
Rio de Janeiro, em 26 de novembro de 2008.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 17 de dezembro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de
21/10/2009.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do
Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No

- 936, DE 2009(*)

Aprova os textos do Acordo-Quadro de Co-
mércio entre o Mercosul e o Estado de Is-
rael, assinado em Montevidéu, em 8 de de-
zembro de 2005, e do Acordo de Livre
Comércio entre o Mercosul e o Estado de
Israel, assinado em Montevidéu, em 18 de
dezembro de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos do Acordo-Quadro de

Comércio entre o Mercosul e o Estado de Israel, assinado em Mon-
tevidéu, em 8 de dezembro de 2005, e do Acordo de Livre Comércio
entre o Mercosul e o Estado de Israel, assinado em Montevidéu, em
18 de dezembro de 2007.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos referidos
Acordos, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º O Congresso Nacional aprova o texto do Acordo de
Livre Comércio entre o Mercosul e o Estado de Israel, assinado em
Montevidéu, em 18 de dezembro de 2007, no entendimento de que o
Brasil negociará, no âmbito do Comitê Conjunto estabelecido pelo
Capítulo IX do referido diploma legal, a exclusão da cobertura do
Acordo dos bens cujos certificados de origem indiquem, como pro-
cedência, locais submetidos à administração de Israel a partir de
1967.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 17 de dezembro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(*) Os textos do Acordo-Quadro acima citado está publicado no DSF
de 26/11/2009.

Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 42, DE 2009

Autoriza o Estado de Pernambuco a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento
(Bird), no valor de até US$ 190,000,000.00
(cento e noventa milhões de dólares norte-
americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Pernambuco autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor
de até US$ 190,000,000.00 (cento e noventa milhões de dólares
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se a financiar, parcialmente, o "Projeto de Sustentabilidade
Hídrica do Estado de Pernambuco - PSHPE".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Pernambuco;
II - credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 190,000,000.00 (cento e noventa milhões

de dólares norte-americanos);

V - modalidade: margem variável (variable spread loan);
VI - prazo de desembolso: até 30 de novembro de 2015;
VII - amortização: 42 (quarenta e duas) parcelas semestrais,

sucessivas e, sempre que possível, iguais, pagas nos dias 15 dos
meses de maio e novembro de cada ano, vencendo-se a primeira em
15 de novembro de 2016 e a última em 15 de maio de 2037;

VIII - juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual flutuante baseada na Libor

semestral para dólar norte-americano acrescida de uma margem a ser
determinada pelo Bird a cada período de pagamento de juros;

IX - juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos no
prazo de 30 (trinta) dias após a data prevista para o seu pagamento;

X - comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que o
contrato entrar em efetividade.

§ 1º As datas de pagamentos do principal e dos encargos
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º O mutuário poderá solicitar ao credor a alteração da
contratação de margem variável para margem fixa, a qual permite a
utilização dos seguintes instrumentos financeiros:

I - conversão da taxa de juros aplicável ao montante parcial
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa;

II - estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da taxa
de juros;

III - alteração da moeda de referência da operação de crédito
para o montante já desembolsado e para o montante a desembolsar.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado
de Pernambuco na contratação da operação de crédito externo referida
nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no ca-

put é condicionado a que o Estado de Pernambuco celebre contrato
com a União para a concessão de contragarantias, sob a forma de
vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, todos
da Constituição Federal, e outras garantias em Direito admitidas,
podendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das trans-
ferências federais.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência
desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 17 de dezembro de 2009.
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney,
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 43, DE 2009

Autoriza o Estado de Santa Catarina a con-
tratar operação de crédito externo com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), com garantia da República Federa-
tiva do Brasil, no valor de até US$
50,000,000.00 (cinquenta milhões de dóla-
res norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao
financiamento parcial do "Programa Rodoviário do Estado de Santa
Catarina - Etapa V".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Estado de Santa Catarina;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 50,000,000.00 (cinquenta milhões de

dólares norte-americanos);
V - modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário

com taxa de juros baseada na taxa de juros interbancária praticada em
Londres (Libor);

VI - prazo de desembolso: 3,5 anos (três anos e meio),
contado a partir da vigência do contrato;

VII - amortização: parcelas semestrais e consecutivas, de
valores tanto quanto possível iguais, vencendo-se a primeira após
transcorridos 3,5 anos (três anos e meio), e a última antes de trans-
corridos 25 (vinte e cinco) anos, ambos os prazos contados da data da
assinatura do contrato;

VIII - juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas
datas do pagamento da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre
determinada pelo BID e composta de: (a) taxa de juros Libor para
dólar norte-americano; (b) mais ou menos uma margem de custo
relacionada aos empréstimos do BID que financiam os empréstimos
do mecanismo unimonetário com taxas de juros baseada na taxa de
juros Libor; (c) mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado
por operações para mitigar as flutuações da taxa de juros Libor; e (d)
mais a margem (Spread) para empréstimos do capital ordinário;
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